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Resumo 

O objetivo geral desta pesquisa foi de analisar e compreen-

der melhor como as políticas linguísticas atuam no ensino de 

língua espanhola no Brasil. Os materiais e métodos utilizados 

foram análise documental juntamente com um estudo biblio-

gráfico sobre política linguística. Dessa maneira, buscou-se 

expandir o entendimento sobre as configurações dessas 

complexas relações e seus feitos para o ensino de língua, 

especificamente, do espanhol no Brasil. 

Introdução 

A língua espanhola foi retirada das grades curriculares obri-
gatória do atual ensino básico e o ensino da língua estran-
geira moderna passou a dar lugar somente ao inglês. Toda-
via, esta ação não veio abruptamente, mas sim de um pro-
cesso estratégico e político. Para compreender esse pro-
cesso, temos a política linguística como uma intervenção 
consciente nos usos linguísticos e nas línguas (Lagares, 
2018), bem como de seu planejamento, planificação, prote-
ção, manutenção, envolvendo a tomada de decisões e a im-
plementações que possuem efeitos duradouros (Rajagopa-
lan, 2014). 

Materiais e Métodos 

A metodologia utilizada foi um estudo bibliográfico sobre po-

lítica linguística e uma pesquisa sobre o ensino do espanhol 

no Brasil. Analisou-se ainda a Lei n° 11.161/2005, Lei n° 

13.415/2017, BNCC (2017), CREP (2020) e PCN (1998), a 

fim de compilar dados sobre as relações entre a política lin-

guística e o ensino de língua espanhola. 

Resultados e Discussão 

Há diversas línguas faladas em um só território e elas de-

sempenham distintas funções sociais. Pensando na função 

educacional e da disciplina escolar, o Estado escolherá a lín-

gua oficial e uma língua adicional, essa decisão influenciará 

na manutenção ou na mudança de uma situação social (Ste-

wart,1968; Cooper,1997 apud Lagares, 2018). Logo, ob-

serva-se essa relação entre o Brasil e o ensino de língua es-

panhola, isso porque com a criação do MERCOSUL, na dé-

cada de 90, as relações com a América Latina se estreitaram, 

acarretando no apogeu do ensino da língua espanhola no 

Brasil (Lucas.; Vescovi; Pensin, 2018), o que levou à aprova-

ção da Lei n° 11.161/2005 (Lagares, 2018). Entretanto, com 

as transformações políticas, o Brasil mudou as relações com 

a América Latina, o que resultou na não obrigatoriedade da 

oferta do ensino de espanhol (Lagares, 2018). Em 2023, o 

Projeto de Lei n° 5230/2023, que altera o Ensino Médio, pro-

punha a volta da oferta obrigatória do espanhol. No entanto, 

o texto passou por modificações no Congresso Nacional, 

dessa maneira, a Lei n° 14.945/2024 foi sanciona com a 

oferta optativa da língua espanhola para as escolas. Essa 

decisão não privilegia a diversidade cultural e nega o forte 

intercâmbio cultural dos países que fazem fronteira com al-

gumas regiões do Brasil (Hidalgo; Vinhas, 2021). 

Conclusão ou Conclusões 

Conclui-se que, mesmo sendo ignorada, a dimensão política 

está mais visível nas matérias de línguas, inclusive a língua 

estrangeira (Rajagopalan, 2014). Assim, percebeu-se que, 

no Brasil, o ensino da língua espanhola passou por diversas 

mudanças que partem das relações políticas do Estado. Evi-

dencia-se a necessidade de discutir a política linguística no 

ensino de língua(s) e na formação de professores.   
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